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ste artigo tem como objetivo tratar da aprendizagem e da didática
no âmbito da geografia escolar, respaldado nas concepções teóricas
da psicogenética. Nos últimos anos, as sucessivas discussões sobre o

processo de aprendizagem, com base nas teorias construtivistas e
socioconstrutivistas, possibilitaram que os educadores tomassem várias po-
sições em relação ao fazer pedagógico, ou seja, em relação ao que se ensina
e como se ensina, o que leva a pensar sobre a didática da sala de aula e,
conseqüentemente, sobre a maneira como o aluno compreende o conheci-
mento escolar sistematizado.

Ao tratar da aprendizagem, geralmente esperam-se discussões acer-
ca de mudanças ou permanências nos conteúdos escolares, mas o enfoque
que será dado a este artigo estará também sobre os procedimentos, ou seja,
a metodologia da geografia escolar, buscando apresentar um diálogo entre
os conteúdos geográficos e a didática.

Para fazer essa análise, cabe resgatar algumas reflexões realizadas por
Yves Lacoste no final de 1970 e que compõem parte da história do pensa-
mento geográfico. Um dos principais questionamentos de Lacoste (1998)
em relação à geografia escolar, a qual denominou “Geografia dos Professo-
res”, refere-se ao fato de essa disciplina estar centrada na memória e na infor-
mação. A crítica se dá em função da fragmentação curricular e da maneira
como essa área do conhecimento foi desenvolvida – ele afirma que “de todas
as disciplinas ensinadas na escola, a geografia é a única a parecer um saber
sem aplicação prática fora do sistema de ensino”, realidade que ainda hoje se
pode constatar em várias situações do cotidiano das salas de aulas.

Nessa perspectiva, surge a necessidade de se investigar, com profun-
didade, o saber-fazer em geografia, ou seja, a capacidade de aplicação dos
saberes geográficos nas atividades escolares, dando destaque para o papel
que a disciplina Metodologia do Ensino de Geografia tem na formação do-
cente. Daí a insistência em retomar algumas críticas elaboradas por
Lacoste, como a que fez em relação ao ensino mnemônico e informativo
na geografia escolar, que acaba por

impor a idéia de que o que vem da geografia não deriva de um raciocínio
estratégico conduzido em função de jogo político. A paisagem! Isso se con-
templa, isso se admira: a lição de geografia! Isso se aprende, mas não há
nada para entender. Uma carta! Isso serve para quê? É uma imagem para
agência de turismo ou o traçado do itinerário das próximas férias. (Lacoste,
1998, p. 35)
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Essa idéia confirma que, para muitos – leigos ou não – a geografia é
uma área do conhecimento escolar que tem como objetivo apenas fornecer
informações e que não há necessidade de desenvolver um raciocínio estraté-
gico para aprendê-la. Contudo pensar a geografia como uma disciplina que
ensina a memorizar informações soltas é uma idéia equivocada. Por isso cons-
truir a idéia de espaço na sua dimensão cultural, econômica, ambiental e
social é um grande desafio da geografia, e da geografia escolar. Mais, ainda,
pensar que os fenômenos geográficos podem ser analisados articuladamente
e em diferentes escalas, o que significa analisá-los conceitualmente, em fun-
ção de diversas práticas e das representações sociais.

Assim, toda a aprendizagem da geografia na educação básica, enten-
dida como um processo de construção da espacialidade que corresponde a
orientar-se, deslocar-se no espaço, pode ser associada aos seguintes objetivos:

1) Capacitar para a aplicação dos saberes geográficos nos trabalhos re-
lativos a outras competências e, em particular, capacitar para a uti-
lização de mapas e métodos de trabalho de campo.

2) Aumentar o conhecimento e a compreensão dos espaços nos con-
textos locais, regionais, nacionais, internacionais e mundiais e, em
particular:

- conhecimento do espaço territorial;
- compreensão dos traços característicos que dão a um lugar a sua
identidade;
- compreensão das semelhanças e diferenças entre os lugares;
- compreensão das relações entre diferentes temas e problemas de
localizações particulares;
- compreensão dos domínios que caracterizam o meio físico e a ma-
neira como os lugares foram sendo organizados socialmente;
- compreensão da utilização e do mau uso dos recursos naturais.

Esses objetivos estão relacionados com um método de análise do sa-
ber geográfico e indicam novas possibilidades de se alterar o currículo da
geografia escolar e, conseqüentemente, a forma de se pensar o conhecimen-
to geográfico. Eles vão além dos conteúdos, pois incorporam objetivos
procedimentais e atitudinais, contribuindo para ampliar a concepção de
currículo existente nas escolas. Todas as tentativas são em direção a renova-
ções que implicam mudanças na postura, na linguagem e nas atividades
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de aprendizagem necessárias para que o aluno reflita sobre a realidade, a
sociedade e a dinâmica do espaço. No entanto o discurso praticado nos
séculos XIX e XX continua a ser reproduzido até hoje. Por isso a geografia
escolar ainda aparece no currículo como sendo aquela área de conhecimen-
to de menor aplicação prática fora da escola, mesmo que essa situação re-
ceba críticas desde meados de 1980.1

Com a renovação da geografia, na década de 1980, a crítica que se
fazia era dirigida para a despolitização ideológica no discurso geográfico,
inclusive no da geografia escolar. O desejo maior era fazer com que a disci-
plina perdesse o rótulo de matéria decorativa, herança deixada pela Geo-
grafia Tradicional. Mas, se por um lado essas críticas existem, por outro
parece que não foram incorporadas ao cotidiano escolar, porque concreta-
mente as mudanças foram pouco significativas. Por isso não tenho dúvidas
de que, principalmente a partir da década 1980, o debate na geografia
avançou nas Universidades e estagnou nos currículos escolares.

O diálogo existente entre o pensar pedagógico e o saber geográfico
permite afirmar que o aluno vai para a escola e aprende a ler, escrever e
contar, o que se ensina com mais competência; no entanto o que menos se
ensina é a ler o mundo. E é no ensinar a fazer a leitura do mundo e, por-
tanto, no como ocorre esse processo de aprendizagem que se poderia reti-
rar da geografia esse rótulo de matéria decorativa. Mas qual é o significado
dessa leitura para os alunos do ensino básico? Saber ler uma informação
do espaço vivido significa saber explorar os elementos naturais e construídos
presentes na paisagem, não se atendo apenas à percepção das formas, mas
sim chegando ao seu significado. A leitura do lugar de vivência está relaci-
onada, entre outros conceitos, com os que estruturam o conhecimento ge-
ográfico, como, por exemplo, localização, orientação, território, região, na-
tureza, paisagem, espaço e tempo. Nesse sentido, Lacoste (1998, p. 55)
questiona:

Por que não compreender a diferença entre uma carta em grande escala
e uma outra em pequena escala e se perceber que não há nisso apenas
uma diferença de relação matemática com a realidade, mas que elas não
mostram as mesmas coisas? Por que não aprender a se orientar, a passear
na floresta, na montanha, a escolher um determinado itinerário para evi-
tar uma rodovia que está congestionada?

Para orientar-se, perceber as distâncias, localizar-se e compreender
os fenômenos o aluno deve ler a paisagem e não apenas desenhar mapas.
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Deve começar a estabelecer relações entre os lugares, a ler os fenômenos
em diferentes escalas, mobilizando o raciocínio e educando o olhar para
que possa fazer a leitura do espaço vivido. O saber agir sobre o lugar de
vivência é importante para que o aluno conheça a realidade e possa com-
parar diferentes situações, dando significado ao discurso geográfico – isso
seria a concretização da educação geográfica, do mesmo modo que ocorre
com a Matemática, a Física, ou outras áreas do conhecimento escolar.

E é por isso que inicio este artigo provocando uma reflexão que traz
questões não muito novas do ponto de vista histórico, mas que continuam
atuais em função da falta de mudanças na postura do docente em relação
ao como, para quê e para quem ensinar geografia escolar.

A importância de Piaget no ensino de geografia

Como foi dito, as questões trazidas para esta análise envolvem o
como, para quê e para quem ensinar geografia escolar e, por isso, a apren-
dizagem e a didática da geografia, na perspectiva da epistemologia genéti-
ca de Piaget, e serão relacionadas com o processo de aprendizagem (em
geografia).

Para Piaget, a aquisição do conhecimento deve ser compreendida
como um processo de autoconstrução contínua; a gênese do conhecimen-
to é explicada através da função adaptativa dos sujeitos em sua interação
com o meio. Esse processo ocorre por meio dos esquemas: são assimilados
novos aspectos da realidade e, em caso de dificuldade de ajuste, ocorre o
desequilíbrio necessário que suscita a modificação de esquemas, até que se
chegue à sua acomodação (Hernandez, 1998, p. 135).

A assimilação e a acomodação constituem dois pólos de equilibração
do pensamento da criança. A representação (imitação, jogos, desenhos),
por exemplo, é um jogo de assimilações e acomodações que ocupa toda a
primeira infância, principalmente no momento em que o aluno está esta-
belecendo comparações entre o imaginário e o real, e aparece de maneira
mais significativa na linguagem verbal e nos desenhos. Nestes últimos, o
que o aluno desenha é o significante; o significado é o que ele pensa. Essa
relação entre significante e significado é importante para a geografia uma
vez que auxilia no entendimento da legenda, quando o aluno deve
decodificar os signos utilizados em um mapa cognitivo.

O construtivismo epistemológico preocupa-se com o que conhece-
mos e como alcançamos esses conhecimentos. Na epistemologia genética
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estudam-se os mecanismos e processos que os sujeitos atravessam na passa-
gem dos estados de menor conhecimento aos estados de maior conhecimento
(Piaget, 1979, p. 16), avaliando-se esses sujeitos pelo grau de conhecimen-
to científico adquirido e compreendido, e não pela quantidade de infor-
mações conteudísticas sem significado que possam acumular.

A aprendizagem é vista como um processo de interação social que
gera uma adaptação das estruturas mentais do sujeito, ou seja, é um pro-
cesso de tomada de consciência, pelo educando, das propriedades dos ob-
jetos e das suas próprias ações ou conhecimentos aplicados aos objetos.
Desse modo, a passagem de um nível de conhecimento a outro se realiza
por meio da interação de fatores internos e externos, mais concretamente
da experiência física e lógico-matemática, o meio e a interação social, as
experiências afetivas e, sobretudo, a tendência à equilibração (equilíbrio-
conflito-novo equilíbrio).

Uma vez que ocorre o desenvolvimento cognitivo, se estabelece uma
seqüência de estágios e subestágios vinculados, cujo traço principal é a
integração de ações e conceitos em um processo de estruturação que se en-
tende como sendo a construção de um sistema de ações e conceitos a par-
tir de ações anteriores, sem sistemas prévios. A psicologia genética consi-
dera que há um processo interativo entre sujeito e objeto, por meio do
qual ocorrerá a construção do conhecimento.

É certo que a criança se encontra com objetos em seu ambiente físico
e com noções transmitidas em seu meio social, porém ela não os adota tal e
qual, mas os transforma e os assimila às suas estruturas mentais (Piaget,
1978a, p. 35, apud Schoumaker, 1999). Assim, os conceitos centrais da te-
oria psicogenética permitem apreciar a magnitude de sua potencialidade
para entendermos como ocorre o processo de aprendizagem.

Trazer a psicogenética para o cotidiano da sala de aula sempre foi um
desafio, até porque não era essa a preocupação de Piaget e seu grupo. Entre-
tanto não podemos deixar de assinalar que algumas idéias iniciais da teoria
piagetiana têm sido revistas e reformuladas. No entanto, em relação às im-
plicações educativas dos conceitos da teoria de Piaget, cabe destacar que as
investigações psicopedagógicas compõem-se de estudos baseados no ensino
e aprendizagem e constituem propostas de ação direta na educação.

Nessa perspectiva, a psicologia genética contribui na fundamenta-
ção da educação geográfica desde a educação infantil, em função das no-
ções que estruturam a linguagem cartográfica, a qual se entende constituir



215Cad. Cedes, Campinas, vol. 25, n. 66, p. 209-225, maio/ago. 2005

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Sonia Maria Vanzella Castellar

os primeiros passos para se compreenderem conceitos geográficos. Entre as
discussões apresentadas por Piaget, destaco uma que entendo ser de gran-
de importância para o ensino de geografia, a dos esquemas de ação, ou
seja, está relacionada com as estruturas mentais e, portanto, com a cons-
trução do conhecimento. Para Piaget (1967/2003, p. 15), o

conhecer não consiste em copiar o real, mas agir sobre ele e transformá-lo,
de maneira a compreendê-lo em função dos sistemas de transformações aos
quais estão ligadas estas ações” e ainda afirma que “para conhecer os fenô-
menos, o físico não se limita a descrevê-los tal como aparecem, mas atua
sobre os acontecimentos, de modo a dissociar os fatores, a fazê-los variar e
a assimilá-los a sistemas de transformações lógico-matemáticas.

A epistemologia genética é importante porque nos revela que, para
compreender algumas noções que estruturam o conhecimento geográfico,
como, por exemplo, o conceito de lugar, é necessário que a criança desenhe o
seu lugar de vivência (rua, escola, moradia e outros não tão próximos); mas,
para agir sobre ele e transformá-lo, as atividades devem motivá-la a pensar
sobre as noções e conceitos, relacionando o senso comum (vivência) com o
conhecimento científico. No entanto, para que a criança se aproprie desses
conceitos, é importante que desenvolva o raciocínio, a partir da representação
simbólica, das relações espaciais, da reversibilidade, e, ao mesmo tempo, se
aproprie de noções cartográficas, como legenda, orientação, proporção, ponto
de referência, entre outras. Assim a criança vivenciará o processo de letramento
cartográfico, uma vez que, além de compreender as noções, fará leituras e ela-
borará mapas mentais, experimentando atividades simbólicas como, por
exemplo, compreender o significado dos símbolos e signos que correspon-
derão aos fenômenos que serão representados nos desenhos e que estarão rela-
cionados e agrupados para que possa ser organizada uma legenda.

Desse modo, a geografia escolar estaria se utilizando da linguagem
cartográfica como metodologia para a construção do conhecimento geo-
gráfico, trabalhando fundamentos como: dominar as noções de conserva-
ção de quantidade, volume e peso, superar o realismo nominal e compre-
ender as relações espaciais topológicas, projetivas e euclidianas, para
estruturar esquema de ação. Essas noções auxiliam na construção progres-
siva das relações espaciais, tanto no plano perceptivo quanto no plano re-
presentativo – à medida que as crianças evoluem conceitualmente, vão ad-
quirindo a linguagem e a representação figurada, isto é, segundo Piaget, a
função simbólica em geral.



216 Cad. Cedes, Campinas, vol. 25, n. 66, p. 209-225, maio/ago. 2005

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Educação geográfica: a psicogenética e o conhecimento escolar

O pensamento simbólico representacional acontecerá passo a passo
quando, por exemplo, a criança, colocada em situações de aprendizagem,
mediadas pelo professor, compreender a função dos símbolos e dos signos
criados socialmente, como a linguagem de um modo geral ou, no caso da
geografia, a linguagem dos mapas. A cartografia escolar tem esse papel,
quando se trabalha com as formas geométricas, as cores e outros signos,
criando-se condições para a identificação de símbolos que representam fe-
nômenos geográficos e a organização de legenda.

A cartografia, então, é considerada uma linguagem, um sistema-có-
digo de comunicação imprescindível em todas as esferas da aprendizagem
em geografia, articulando fatos, conceitos e sistemas conceituais que per-
mitem ler e escrever as características do território. Nesse contexto, ela é
uma opção metodológica, o que implica utilizá-la em todos os conteúdos
da geografia, para identificar e conhecer não apenas a localização dos paí-
ses, mas entender as relações entre eles, compreender os conflitos e a ocu-
pação do espaço.

Nessa perspectiva, a dimensão cognitiva está no momento da repre-
sentação de um trajeto (mapa cognitivo ou mental) ou da leitura de um
mapa temático, pois são ações que possibilitam à criança relacionar a leitu-
ra de mundo e o desenho (mapa cognitivo) com os conceitos de área, ta-
manho, distância, organizando o pensamento na construção dos conceitos
de escala e proporção. Para a elaboração desses mapas, a criança se utiliza
da noção de proporção – podendo ser os passos uma referência de medida
– com o objetivo de encontrar um determinado objeto ou mensagem. Faz
parte da elaboração dos mapas representar os objetos, fenômenos e lugares
por meio de signos ou símbolos, e, para fazê-lo, é preciso escolher e
hierarquizar o que será representado, de modo que a criança terá de seleci-
onar, agrupar e classificar os símbolos que farão parte da legenda.

No momento em que a criança desenha os lugares de vivência, o
espaço perceptivo se estrutura sucessivamente, passando das relações espa-
ciais topológicas às projetivas e euclidianas. Tal construção inicia-se no pe-
ríodo sensório-motor e a criança desenvolve ações que motivam a evolução
dessas noções espaciais ao se deslocar; essa percepção vai evoluindo à medi-
da que a criança se descentraliza espacialmente, ampliando as suas referên-
cias (corpo, diferentes pontos de referência, Sol). A evolução conceitual das
relações espaciais topológicas ocorrerá simultaneamente com as projetivas
e euclidianas, porque será desenvolvida a noção de proximidade e afasta-
mento (perto e longe), dentro e fora, área, tamanho, parte e todo.
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Já as relações espaciais euclidianas compreendem a noção de distân-
cia, área e equivalência entre as figuras, e relacionam-se também com a equi-
valência entre o real e a representação – desenvolver esse pensamento auxilia
no entendimento das noções de escala e proporção e de igualdade matemá-
tica. Quando se trabalha com escala geográfica não se deve tratá-la apenas
como uma questão técnica. Ao se desenvolver esse conceito, além da geome-
tria, deve-se considerar a sua compreensão etimológica e sua importância na
elaboração do discurso geográfico. A escala é uma proporção entre o real e o
mapa, ou seja, entre a longitude do real e a longitude do mapa, o que signi-
fica que estabelece uma relação de equivalência (matemática), e por isso as
crianças têm dificuldade em entendê-la, assim se torna importante desen-
volver estruturas mentais que auxiliem na sua compreensão.

Quanto à escala, não se avalia apenas a relação de tamanho entre o
desenho e a realidade, verifica-se nos desenhos a continuidade ou desconti-
nuidade da área representada: a separação dos lugares, por exemplo, indica
que estão isolados, embora façam parte de um conjunto, dando a impressão
de que a criança está na fase da incapacidade sintética quanto às relações
topológicas. Essas formas de representar os lugares se materializam quando a
criança é solicitada a fazer a planta da escola, o trajeto e a planta da casa –
nessa produção a separação é nítida, faltando à criança capacidade para siste-
matizar o lugar vivenciado, como se, na sua memória, esses lugares apareces-
sem fragmentados, apesar de, em sua imagem perceptiva, haver uma visão
de continuidade espacial.

Para que a criança inicie seu processo de construção do conceito de
escala, é necessário que seja estimulada a perceber, no espaço vivido, as re-
lações topológicas elementares, como separação, ordem e sucessão, proxi-
midade e continuidade das linhas e superfícies. Nesse processo, tanto os
aspectos cognitivos como a aprendizagem desempenham um papel impor-
tante.

Pela comparação que a criança faz entre objetos ou pessoas do mes-
mo tamanho e de tamanhos diferentes, e tendo que utilizar a memória na
representação do trajeto ou nas plantas – situações em que existe uma re-
lação entre espaço físico e imagem – pode-se perceber se ela possui noção
de proporcionalidade, assim como de continuidade, área e linha. À medi-
da que a criança observa e registra os lugares de vivência de situações con-
cretas ou não, mesmo que utilizando a memória para isso, ela pode ser
colocada em situações que a levem a atingir níveis cada vez mais elabora-
dos dessas noções, como proporção e área, além das habilidades operatóri-
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as de comparar tamanhos e áreas diferentes, quantificar os fenômenos,
classificá-los e hierarquizá-los – situações que contribuirão para a constru-
ção do conceito de escala.

Cabe acrescentar que é só por volta de 8-9 anos de idade que a no-
ção de proporcionalidade vai se constituir e que, paralelamente à noção de
proporção, se estrutura a de largura e comprimento, implicando noção de
medida, que tem relação com o espaço euclidiano. Mas podem ocorrer ca-
sos em que, por volta dos 10 anos, a criança ainda possa apresentar difi-
culdades nesses conceitos – as idades indicadas para o desenvolvimento de
certas capacidades não são normativas, já que esse desenvolvimento depen-
de do nível de estimulação cognitiva a que a criança é exposta.

O olhar geográfico da criança pode ser estimulado ao comparar di-
ferentes espaços e escalas de análises, o que possibilita superar a falsa
dicotomia existente entre o local e o global, dicotomia produzida pela or-
denação concêntrica dos conteúdos geográficos, e que acaba gerando um
discurso descritivo do espaço geográfico. Nesse caso, destaca-se a impor-
tância de se estabelecerem relações entre essas escalas, criando condições
para que a criança ordene os espaços estudados e compare os fenômenos ge-
ográficos, ampliando assim a idéia de escala. Alguns autores, como Batllori
(2002, p. 11), chamam a atenção sobre a importância de se eleger uma
escala de análise e em seguida outra, para que a criança consiga explicar o
processo de generalização dos elementos e fenômenos de uma área, já que,
em função da escala, pode-se perder a noção de conjunto ou de detalhes
do que está se estudando.

A interpretação dos fenômenos geográficos ganha significado quan-
do a criança entende a diversidade da maneira como se dá a organização
dos lugares, quando compreende o conceito de território, por isso reafirma-
se que a leitura de mapas e a elaboração de mapas cognitivos são impres-
cindíveis para a compreensão do discurso geográfico. Nessa perspectiva,

el problema de la elección de la escala de análisis fue un tema relevante
para a geografía en su momento y sigue aportando ideas para o discurso
didáctico. El tema sigue importando en la medida que los niños y niñas
de primaria trabajan sólo los mapas de gran escala del medio próximo y
escala media de la comunidad o el estado, como si los dos pertenecieran
a un mismo nivel de análisis visto con mayor menor detalle y como si
ésta fuera la única escala posible para la primaria, como si ésta fuera a
realidad, cuando esos mismos niños tienen conocimiento de la escala
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pequeña y de otras escalas medias a través de los medios de comunica-
ción y de las nuevas tecnologías. (Batllori, 2002, p. 11)

A verticalidade e a horizontalidade estão ligados ao ponto de vista, à
maneira como a criança observa a posição dos objetos e como consegue
representá-los. Ao observar um objeto, a criança o lê numa posição vertical
e com visão tridimensional, sendo que ele está em uma posição no espaço;
ao desenhá-lo, passa a vê-lo horizontalmente e de forma bidimensional, e
a posição do objeto, algumas vezes, é invertida. A construção desse concei-
to passa por fatores perceptivos que variam de acordo com a idade e com o
indivíduo. Essas relações requerem um conjunto de habilidades e estrutu-
ras mentais como a reversibilidade e a descentração, pois dependem do
ponto de vista do observador. Segundo Piaget & Inhelder (1993, p. 393),

(...) correlativamente à construção desse sistema de pontos de vista, cons-
titui-se igualmente uma coordenação dos objetos como tal, conduzindo
ao espaço euclidiano, à construção das paralelas, dos ângulos e das pro-
porções ou semelhanças que fazem a transição entre os dois sistemas. Essa
coordenação dos objetos, que supõe a conservação das distâncias, bem
como a elaboração da noção de deslocamento, acaba na construção dos
sistemas de referências ou de coordenadas.

Apresentamos como um conceito a visão vertical, horizontal e oblí-
qua a partir da qual a criança vê ou percebe o objeto. Ao determinar a
imagem que será desenhada, necessariamente a verticalidade e a horizonta-
lidade organizam o sistema de coordenadas, sendo, pois, fundamentais
para a localização dos objetos e lugares no espaço. Para que haja compre-
ensão espacial desse conceito, a criança deve ter desenvolvidas as relações
projetivas e euclidianas, sendo que a dificuldade está, muitas vezes, na fal-
ta de abstração das formas do objeto.

Tanto a horizontalidade como a verticalidade, entre os 7-8 anos, já
começam a se estruturar, mas é por volta dos 9 anos que, hipoteticamente,
a criança inicia o processo de construção do sistema de coordenadas, que
consiste em relacionar ordenadamente três dimensões ao mesmo tempo: es-
querda e direita; acima e abaixo; frente e atrás. Dessa maneira, a criança
perceberá o espaço e conseguirá representá-lo, mas para isso é preciso que
essas noções sejam garantidas nas atividades de aprendizagem desenvolvidas
em sala de aula. Ao buscar essa atitude, o professor tomará as noções
cartográficas como referência para estruturar o conhecimento geográfico, o



220 Cad. Cedes, Campinas, vol. 25, n. 66, p. 209-225, maio/ago. 2005

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Educação geográfica: a psicogenética e o conhecimento escolar

que significará ter como referência teórica alguns pressupostos piagetianos,
principalmente no que se refere à construção do real e do espaço na criança.

Todo esse processo relacionado à construção do conhecimento per-
mitirá que as crianças desenvolvam o raciocínio estratégico, como afirmou
Lacoste. Ao estimular as crianças com atividades que desenvolvem uma
evolução conceitual, elas poderão ler e elaborar mapas cognitivos num pri-
meiro momento para, em seguida, ler uma representação cartográfica,
compreendendo as convenções internacionais.

A educação geográfica: pensar a didática

Pensar pedagogicamente os saberes geográficos numa perspectiva
metodológica e significativa para os alunos implica desenvolver ações que
reestruturem os conteúdos, inovem os procedimentos e estabeleçam com
clareza os objetivos. Desse modo, considera-se que a prática educativa da
construção de conceitos, atitudes e procedimentos, socialmente, no grupo
familiar ou na escola, se faz considerando o conhecimento prévio do alu-
no, participando do processo de aprendizagem ao

possibilitar conflitos cognitivos durante o trabalho dos alunos com o ma-
terial escolar e mesmo fornecer informações com o propósito de suscitar
a reorganização das idéias prévias das crianças na direção do saber a ser
ensinado. (...) É preciso enfatizar os processos formadores das hipóteses
e os sistemas conceituais vinculados ao ‘saber a ser ensinado’, sem renun-
ciar ao pensamento lógico como uma condição necessária para aquela
aquisição. (Idem, ibid., p. 25-26)

Castorina (1995) corrobora com essa idéia ao afirmar que é necessá-
rio realizar indagações que mostrem efetivamente o desenvolvimento dos
mecanismos universais de apropriação, no interior daquela interação com
os saberes escolares, e o avanço na reconstrução psicogenética das idéias pré-
vias que correspondem aos conteúdos curriculares em diferentes domínios.

Quando o professor define seus objetivos, estrutura os conteúdos,
conceitos e conhece os seus alunos, fica mais fácil perceber e criar condi-
ções para que ocorra de fato uma aprendizagem significativa. Desse modo,
consideramos que a aula tem uma função relevante, pois é o momento no
qual se pode organizar o conhecimento e o pensamento do aluno, a partir
de atividade de aprendizagem. Contudo nem todas as ações docentes ga-
rantem uma aprendizagem suficientemente construtivista para todos, mes-
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mo não esquecendo que cada aluno tem seu processo interior, o qual pode
ser estimulado quando mediado pelo professor e por seus pares.

Na discussão sobre o construtivismo epistemológico e o conhecimen-
to cotidiano ainda há muitos equívocos, e o mais comum deles é quando,
na prática docente, se considera o cotidiano ou as experiências dos alunos
apenas como referência inicial da aula, sendo em seguida colocados de lado
ou esquecidos, à medida que o professor retoma os conteúdos/informações
sem fazer nenhuma referência a essas experiências – atitude que acaba
desmotivando o aluno para a aprendizagem.

Os mapas e as imagens presentes nas aulas são procedimentos, ou
seja, estratégias de aprendizagem que possibilitam aos alunos trazer para a
discussão o conhecimento prévio e ao mesmo tempo mobilizam habilida-
des mentais (classificar, analisar, relacionar, sintetizar...) e estimulam a per-
cepção, bem como a observação e a comparação das influências culturais
existentes nos diferentes lugares. Permitem ainda que os alunos entendam
os mapas como construções sociais que transmitem idéias e conceitos so-
bre o mundo, apesar da pretendida neutralidade e objetividade que os mei-
os técnicos utilizam para confeccioná-los.

O construtivismo não é a explicação para tudo o que ocorre no
mundo e na escola, mas é uma perspectiva epistemológica a partir da qual
tenta-se explicar o desenvolvimento humano, e nos ajuda a compreender
os processos de aprendizagem, assim como as práticas sociais formais e in-
formais que a facilitam (Juque, Ortega & Cubero, 1998,  p. 162).

O mais difícil da prática docente é provocar a dialética entre o co-
nhecimento cotidiano e o conhecimento acadêmico, potencializando-se as-
sim novos conhecimentos, em um processo no qual os objetivos conju-
guem conceitos, esquemas e experiências para garantir uma aprendizagem
sólida e significativa, sem diminuir ou aligeirar conteúdos. Por isso pensar
uma Educação Geográfica significa superar as aprendizagens repetitivas e
arbitrárias e passar a adotar práticas de ensino que invistam nas habilida-
des: análises, interpretações e aplicações em situações práticas; trabalhar a
cartografia como metodologia para a construção do conhecimento geo-
gráfico, a partir da linguagem cartográfica; analisar os fenômenos em di-
ferentes escalas; compreender a dimensão ambiental, política e socioeconô-
mica dos territórios.

Ao assumir a teoria construtivista em todas as suas implicações,
muda-se a concepção que se tem do papel da escola e da função do profes-
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sor, pois ela exige que se modifiquem os preconceitos, por exemplo, com
relação ao potencial dos alunos para conduzir e construir conhecimentos,
ao papel da aprendizagem cooperativa dos outros alunos e ao papel do pro-
fessor e o seu caráter de mediador.

A ação docente está, portanto, relacionada com os objetivos peda-
gógicos e educacionais que estabelecemos para desenvolvermos os conteú-
dos em sala de aula. Se tivermos uma prática que contribua para a evolu-
ção conceitual do aluno, atuaremos na perspectiva da construção do
conhecimento, refletindo sobre a realidade vivida pelo aluno, respeitando
a sua história de vida e contribuindo para que ele entenda o seu papel na
sociedade: o de cidadão.

Essa reflexão nos conduz na direção da articulação entre o conteúdo
específico e a metodologia do ensino de geografia, revelando que a concep-
ção que temos de geografia deve estar relacionada com a concepção peda-
gógica.

Assim, o processo de aprendizagem torna-se um desafio permanen-
te para o professor, que deve ter a preocupação de contribuir para desen-
volver a capacidade, nele próprio e no aluno, de pensar, refletir, criticar,
criar etc. E não deveria ser esse sempre o papel do professor? Caso contrá-
rio, tanto ele quanto o aluno serão seres de existência passiva na sociedade.

No processo de aprendizagem, a ênfase tem sido dada ao conteúdo
e aos resultados da avaliação, e não em como criar condições para a apren-
dizagem. Para um processo de aprendizagem fundamentado no constru-
tivismo epistemológico saber e compreender são duas coisas diferentes: o ato
simples do saber não considera o aluno como sujeito da sua aprendiza-
gem, além disso, compreender é diferente de relacionar ou elaborar. Parte-
se do pressuposto de que tanto a didática quanto a metodologia do ensi-
no, ou seja, o saber-fazer ou o como o conteúdo é desenvolvido, como o
aluno adquire o seu conhecimento e como ele chega a construir os concei-
tos científicos – são soluções para essas questões.

Entendemos que os contextos escolares são diferentes no que se re-
fere à dimensão étnica e cultural, mas as preocupações com os saberes es-
colares são comuns. Nesse sentido, duas questões retratam os desafios que
são colocados na escola: como auxiliar os alunos a conhecer o mundo em
que vivemos? O que podemos ensinar do conhecimento geográfico?

A dimensão pedagógica em que acreditamos para realizar um traba-
lho escolar significativo visa uma prática educativa fundamentada numa
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teoria que possa inovar na metodologia do ensino e no currículo escolar.
Mas fica ainda uma outra questão: “como o sujeito que aprende constrói
seu conhecimento?”. Entendemos que a geografia escolar vai além da des-
crição e da informação, aspectos que ainda muitos professores querem re-
forçar nas escolas. As atividades educacionais e pedagógicas que realizamos
no dia-a-dia da escola deveriam ser enquadradas numa concepção de cons-
trução do conhecimento.

Por fim, definimos o ensino de geografia como um conjunto de sa-
beres que não só ocupam os conceitos próprios, mas os contextos sociais
nos quais se apóiam. Ensinar na perspectiva da construção dos saberes não
é apenas dominar conteúdos, mas ter, ao mesmo tempo, um discurso
conceitual organizado com uma proposta adequada de atividades, buscan-
do superar os obstáculos da aprendizagem.

Recebido em maio de 2005 e aprovado em julho de 2005.

Nota

1. “O saber geográfico dominante fala de clima, vegetação, relevo, hidrografia, população,
principais atividades econômicas etc. Ao pretender falar de todas as coisas, acaba na verda-
de produzindo uma visão caótica do mundo, não analisando como as coisas se formam,
se produzem, se estruturam e se constituem como totalidade” (Gonçalves, 1987, p. 17).
A mesma idéia aparece no artigo publicado em 1988, por Oliveira, onde diz que “os pro-
fessores e os alunos são treinados a não pensar sobre e o que é ensinado e sim a repetir
pura e simplesmente o que é ensinado. O que significa dizer que eles não participam do
processo de produção do conhecimento” (p. 28).
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